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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO PREVENTIVA E 

CORRETIVA DE ELEVADORES 

 

 

 

 

1. DO OBJETO 

 
1.1. Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de manutenção preventiva e 

corretiva, com fornecimento e substituição/reposição de peças, componentes e acessórios, se 

necessários, para o elevador do CRMV-GO.  

 

2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

 
2.1 Em face de inexistir, desde 2017, contrato com empresa de manutenção de elevador e 

considerando também que o mesmo se encontra inoperante, se faz necessária a contratação de 

empresa apta a realizar tal manutenção uma vez que é imprescindível resguardar a acessibilidade no 

prédio do CRMV-GO 

 

3. DA FORMA DE PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 
3.1     A presente contratação deve atender aos seguintes requisitos: 

3.1.1  O serviço de manutenção e assistência técnica do elevador deverá ser realizado de 

acordo com a necessidade do Conselho Regional de Medicina Veterinária de Goiás – CRMV-GO e 

a programação desta autarquia. 

3.1.2 A Contratada deverá promover, mensalmente, vistoria de manutenção preventiva, 

dentro dos horários previstos junto ao CRMV-GO. 

3.1.3 A Contratada deverá fornecer informações e dar orientações sobre a correta 

utilização dos equipamentos. 

3.1.4 A Contratada deverá atender, prontamente (prazo máximo de 24h), os chamados do 

CRMV-GO para a execução de manutenção corretiva. 

3.1.5 Os casos de emergência deverão ser atendidos no prazo, máximo, de 12h. 

3.1.6 Caso o elevador apresente defeito e o passageiro necessite de resgate, a empresa 

deverá atender o chamado no prazo máximo de 1 (uma) hora. 

3.1.7 O fornecimento das peças deverá compor o valor mensal da prestação de serviço, e a 

substituição dos componentes deverá ser realizada sempre que houver a identificação da 

necessidade para garantir o correto funcionamento do elevador. 
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3.1.8 A EMPRESA CONTRATADA DEVERÁ SER ESPECIALIZADA EM MANUTENÇÃO 

DE ELEVADORES ASSIM COMO DEVERÁ POSSUIR PROFISSIONAS QUALIFICADOS E 

APTOS A REALIZAREM QUALQUER SERVIÇO NO CRMV/GO. 

3.1.9 A proposta de preço deve conter o serviço de manutenção preventiva e corretiva com 

mensalidade fixa por mês, incluso nesse valor as peças para a realização da manutenção 

corretiva para quando houver necessidade. 

3.1.10 A proposta de preço para manutenção preventiva e corretiva não deve abranger 

danos ao elevador causados por água, bem como danos causados por culpa de terceiros. 

3.2 Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 2.271, de 

1997, caracterizando-se como atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à 

área de competência legal do órgão licitante, não-inerentes às categorias funcionais abrangidas por 

seu respectivo plano de cargos. 

3.3 A referida contratação enquadra-se em serviço de natureza continuada, auxiliares e 

necessários à Administração, no desempenho de suas atribuições, que se interrompidos podem 

comprometer a continuidade de suas atividades e cuja contratação deva estender-se por mais de um 

exercício financeiro. 

3.4 A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 

e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 

subordinação direta. 

3.5 A duração inicial do contrato será de 12 meses, prorrogável nos termos da legislação vigente. 

3.6 É obrigatório o uso de uniforme por todos os empregados da Contratada.  

 

4 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

 

4.1 Serviço de manutenção preventiva e corretiva deverá ocorrer no seguinte elevador: 

 

Item Quantidade Descrição 

01 01 ELEVADOR, MARCA CPL ORONA, PORTAS EV, 3 

PARADAS 

 

4.2 A prestação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva deverá ser realizada, 

mensalmente, para o elevador instalado na sede do CRMV-GO conforme tabela descrita acima. 

 

5 DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

5.1 Das características gerais dos serviços de manutenção do elevador 

5.1.1 Serviço de manutenção preventiva e corretiva deverá ocorrer conforme se descreve 

na tabela: 
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Item Descrição 

01 MANUTENÇÃO PREVENTIVA, CORRETIVA E CONSERVAÇÃO DE 01 (UM) 

ELEVADOR, MARCA CLP ORONA, PORTAS EV, 03 (TRÊS) PARADAS 

INSTALADO NO CONSELHO REGIONAL DE MEDICINA VETERINÁRIA. COM 

FORNECIMENTO DE PEÇAS NECESSÁRIAS AO SERVIÇO DE MANUTENÇÃO 

 

5.2 Das condições gerais da manutenção preventiva e corretiva do elevador: 

5.2.1 Os serviços de manutenção preventiva, que buscam prevenir a ocorrência de quebras 

e defeitos nas instalações de elevador, bem como das instalações prediais que comportam o 

elevador, mantendo ambos em perfeito estado de uso, de acordo com projetos, manuais, normas 

técnicas dos fabricantes e em conformidade com o Regulamento para a Instalação e Conservação 

dos Aparelhos de Transporte (RICAT). Consistem na execução, pela CONTRATADA, de 

procedimentos rotineiros estabelecidos no Plano de Manutenção, mediante 1 (uma) visita 

obrigatória por mês. 

5.2.2 Os serviços de manutenção preventiva deverão ser realizados nas datas previamente 

programadas pela FISCALIZAÇÃO, em conformidade com a periodicidade fixada no Plano de 

Manutenção, de segunda a sexta-feira, no horário das 8:00 às 17:00 horas. 

5.2.3 A CONTRATADA deverá executar a primeira manutenção preventiva no prazo de até 

5 (cinco) dias úteis contados da assinatura do contrato. 

5.2.4 Os serviços de manutenção corretiva, programados regularmente, eventuais ou 

emergenciais, demandados pela CONTRATANTE tantas vezes que se comprovar serem 

indispensáveis, tratam da execução dos trabalhos necessários e suficientes para a imediata 

correção de defeitos e anormalidades no elevador, a fim de que seja retomada sua utilização de 

forma segura, eficiente e econômica, devendo ser preferencialmente realizados de segunda a 

sexta-feira, no horário das 8:00 às 17:00 horas.  

5.2.5 No caso de serviços de manutenção corretiva para a solução de anormalidades 

eventuais, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, iniciar os 

procedimentos corretivos no prazo máximo de até 24 (vinte e quatro) horas. 

5.2.6 No caso de serviços de manutenção corretiva emergencial relativa a acidentes de 

qualquer natureza, a CONTRATADA deverá, após a comunicação da CONTRATANTE, adotar 

urgentes providências no sentido de sanear o problema em até 12 (doze) horas. 

5.2.7 Caso a CONTRATADA não promova o devido atendimento nos prazos fixados, fica a 

CONTRATANTE autorizada a contratar os necessários serviços de outra empresa e a cobrar da 

CONTRATADA os custos respectivos, sem que tal fato o isente da aplicação de sanção contratual 

ou provoque, para a CONTRATANTE, qualquer perda de garantia dos equipamentos e materiais 

pertencentes ao elevador. 
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5.2.8 A requisição de serviços de manutenção corretiva, eventuais ou emergenciais poderá 

ser formalizada por meio de comunicação verbal (telefone) ou escrita (ofício, fax, mensagem 

eletrônica, etc.).  

5.2.9 A CONTRATADA deverá alocar profissionais altamente especializados para o 

desenvolvimento dos trabalhos. A qualquer tempo, a FISCALIZAÇÃO poderá solicitar a 

substituição de qualquer membro da equipe técnica da CONTRATADA, desde que entenda que 

seja benéfico ao desenvolvimento dos serviços. 

5.2.10 A CONTRATADA deverá reparar, corrigir ou refazer, às suas expensas, no total ou 

em parte, os serviços em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua 

execução. 

5.2.11 A CONTRATADA deverá registrar, no prazo máximo de 7 (sete) dias da assinatura do 

contrato, no Conselho Regional de Engenharia, Arquitetura e Agronomia competente, a devida 

Anotação de Responsabilidade Técnica pelos serviços objeto das presentes especificações, em 

nome do(s) responsável(is) técnico(s) indicado(s) em sua habilitação técnica. 

 

5.3 Da manutenção preventiva do elevador. 

5.3.1 O serviço de manutenção preventiva consiste em: 

 

a) MENSALMENTE: 

• Verificar ruídos e vibrações anormais. 

• Limpeza externa ou interna considerando o perfeito funcionamento da máquina. 

• Medir e registrar tensão elétrica na alimentação do motor. 

• Efetuar reaperto de parafusos, molas e outros. 

• Verificar estado de fiação, terminais e contatos elétricos. 

• Verificar a vedação do painel e demais locais onde há risco de choque elétrico. 

• Verificar a lubrificação dos equipamentos que têm necessidade de serem lubrificados. 

• Verificar os dispositivos de segurança. 

• Mão de obra para realizar a troca de peças e componentes.  

• Realizar qualquer outro serviço relacionado com a manutenção preventiva dos equipamentos. 

 

b) TRIMESTRALMENTE: 

• Verificar e eliminar sujeiras, danos e corrosão. 

• Verificar as instalações prediais que comportam o elevador e relatar sua situação ao servidor 

do CRMV-GO responsável pela fiscalização do serviço. 

• Fazer um levantamento geral do funcionamento do elevador com base nas visitas mensais. 

 

5.4 Da manutenção corretiva do elevador 
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5.4.1 Para cada serviço preventivo identificado na relação do item 5.3.1., fica também 

estabelecido que a CONTRATADA tem obrigação de executar, se necessário, o correspondente 

serviço de MANUTENÇÃO CORRETIVA (substituição de partes e peças, recomposição, reparo, 

conserto, etc.). 

5.4.2 O serviço de manutenção corretiva consiste no fornecimento de peças e 

componentes. 

5.4.2.1 Na prestação de serviços de manutenção correrão por conta da contratada todo e 

qualquer material, peça e equipamento necessário para execução dos serviços. 

5.4.2.2 A manutenção corretiva não gera custo de mão de obra ou peças, haja vista que 

estes deverão englobar o valor mensal do contrato, com exceção dos previstos nos itens 3.1.10 

deste Termo. 

 

6  DA VISTORIA 

 

6.1 A licitante poderá vistoriar o local onde serão executados os serviços com o objetivo de 

inteirar-se das condições e grau de dificuldade existentes, mediante prévio agendamento de horário 

junto à Seção de Compras, pelo telefone (62) 3269-6519.  

6.2 Tendo em vista a faculdade da realização da vistoria, os potenciais fornecedores não poderão 

alegar o desconhecimento das condições e grau de dificuldade existentes como justificativa para se 

eximirem das obrigações assumidas ou em favor de eventuais pretensões de acréscimos de preços 

em decorrência da execução do objeto desta contratação e deverão emitir declaração de que 

conhece o local de prestação de serviço conforme modelo anexo ao Edital. 

 

7 DAS ORBIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

7.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as 

cláusulas contratuais e os termos de sua proposta. 

7.2 Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente 

designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o 

nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis. 

7.3 Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da 

execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção. 

7.4 Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições 

estabelecidas neste Termo. 

7.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela 

contratada. 

 

8  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
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8.1 Executar os serviços conforme especificações deste Termo e de sua proposta, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de 

fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e 

quantidade especificadas neste Termo e em sua proposta. 

8.2 Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

8.3 Manter o empregado nos horários predeterminados pela Administração. 

8.4 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 

os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a 

Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à 

Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos. 

8.5 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor. 

8.6 Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, 

além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 

8.7 Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão a autarquia para a execução do serviço. 

8.8 Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e 

as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à 

Contratante. 

8.9 Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no 

prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência. 

8.10 Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração. 

8.11 Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante 

toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função. 

8.12 Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos 

serviços. 

8.13 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 

condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

8.14  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

8.15 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
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contrato. 

8.16 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

9 DA FISCALIZAÇÃO DOS SERVIÇOS 

 

9.1 O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a 

assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes 

da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do 

art. 6º do Decreto nº 2.271, de 1997. 

9.2  O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o 

acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 

9.3 A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos 

critérios previstos neste Termo de Referência. 

9.4 A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto aferindo a 

qualidade da prestação dos serviços. 

9.5 Durante a execução do objeto, o fiscal técnico deverá monitorar constantemente o nível de 

qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à 

CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas.  

9.6 Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de 

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada.  

9.7 A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível 

de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que comprovada a 

excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao 

controle do prestador.  

9.8 Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em 

relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis 

previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à 

CONTRATADA de acordo com as regras previstas neste termo.  

9.9 O fiscal técnico poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período 

escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços.  

9.10 O fiscal técnico, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem 

perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que 

esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os 

limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.  
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9.11 O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, 

adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o 

disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.12       O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas 

pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de 

Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos 

artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 

9.13 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

10 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

10.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 

2002, a Contratada que: 

10.1.1 Deixar de executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

10.1.1 Ensejar o retardamento da execução do objeto; 

10.1.2 Falhar ou fraudar na execução do contrato; 

10.1.3 Comportar-se de modo inidôneo; e 

10.1.5 Cometer fraude fiscal. 

10.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

10.2.1 Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

10.2.2 Multa de:  

10.2.2.1 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 

o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 

hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença;  

10.2.2.2 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no 

subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
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10.2.2.3 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

10.2.2.4 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

10.2.2.5  0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

10.2.2.6 As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

 

Tabela 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

Tabela 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 

Permitir situação que crie a possibilidade de causar 

dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais, 

por ocorrência; 

05 

2 

Suspender ou interromper, salvo motivo de força 

maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia 

e por unidade de atendimento; 

04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os 

serviços contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela 

fiscalização, por serviço e por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 
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5 
Cumprir determinação formal ou instrução 

complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
02 

6 
Substituir empregado alocado que não atenda às 

necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 
01 

 

10.2.3 Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos. 

10.2.4 Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o 

consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 

10.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados.  

As sanções previstas nos subitens 9.2.1, 9.2.3, 9.2.4 e 9.2.5 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

10.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

10.3.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 

10.3.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

10.3.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados.  

10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

10.6 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

 

11  DO PAGAMENTO 

 

11.1 O pagamento se dará por boleto bancário, cheque ou transferência para o Banco do Brasil, 

conforme escolha da contratada, em até 5 (cinco) dias úteis após a emissão da nota fiscal.  
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11.2 A Nota Fiscal e o Boleto Bancário, com as devidas retenções, deverão ser emitidos até o 10º 

dia subsequente à prestação do serviço e deverá vir acompanhada das Certidões de Regularidade 

Fiscal perante à Receita Federal, FGTS e Justiça Trabalhista  

11.3 Caso a Nota Fiscal ou Boleto Bancário apresente erro, este deverá ser corrigido em até três 

dias úteis da solicitação da Contratante, e o prazo para pagamento de 5 (cinco) dias úteis deverá 

contar do envio da documentação correta. 

11.4 Caso a Contratada esteja com irregularidade nas certidões, terá prazo de 5 (cinco) dias úteis 

para realizar a regularização, só após o envio das certidões regulares contará o prazo para 

pagamento supracitado. 

 

Goiânia, 30 de julho de 2018. 

 

 
 

          ____________________________________________                

Elaboração do Termo de Referência 

 

 

 

___________________________________________ 

Elaboração das Especificações Técnicas 

 

 

 

 

 

 
NOS TERMOS DO ART. 9º, INCISO II, DECRETO Nº 5.450/05, APROVO O 
PRESENTE TERMO DE REFERÊNCIA E AUTORIZO A REALIZAÇÃO DA 

LICITAÇÃO. 
 
 

Goiânia, _____ de _________________ de 2018 

 
 
 
 

_________________________________________ 
Olízio Claudino da Silva 

Presidente do CRMV/GO 
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